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Processo n"	 10283 006272/2004-80

Recurso n"	 249.600 Voluntário

Acórdão n"	 3803-00.474 — 3" Turma Especial

Sessão de	 28 de junho de 2010

Matéria	 COEINS E PIS

Recorrente	 MSP COMÉRCIO E RE PRI 1'.SENTAÇÃO LIDA

Recorrida	 DRJ-BE LÉM/PA

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO

Data do fato gerador: 13/03/1998

PIS 1..X1.1.NÇÃC..) DO CR1'-:.DITO TRIBUTÁRIO HOMOIX..)GAÇÃO

TÁCITA DO PAGAMENTO,

Em razão do transcurso do prazo de 5 anos contados da data do fato geradot
do tributo sujeito ao lançamento por homologação, tem-se que o crédito

tributário respectivo encontrava-se extinto pela homologação tácita na data da

ciência do lançamento, relativamente ao pei iodo acima identificado. O prazo
decadencial de 10 anos previsto no art. 45 da Lei n  8 212/1991 ibi declarado

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal por meio da Súmula

Vinculante n' 8.

Recurso Voluntário Provido
,

Vistos, relatados e discutidos ' s presentes autos.

Acordam os membros do Colcgiado, por unanimidade de votos, dar

provirriento ao recurso, para declarar a decadência do direito de constituição do crédito
tribuUrrio.	 /
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Ale • andre Kern,/ -) C)	 ., en

Carlos
4 i tfi//

1-1/9i q): jr: ar/fins de Lima - Relator

PaltiCipeir 11 • a nd-, ij o presente julgamento Os Conselheiros Belchior Melo de
Sousa, Carlos I !enrique Vadios (4 lima (Relator), Hélcio Lafetá Reis, Daniel Mauricio
I-, cdato e Rangel Penucci f iot in

i



Relatório

O presente processo trata-se de autos de infração de -11.s. 04/09 e 46/51, para

cobrança de contribuições, relativa a talo gerador- ocorrido em 13/03/1998, cujos valores serão

acrescidos de multa de oficio de 75% e juros de mora, calculados de acordo com a legislação

de regência:

Contribuição piria o PIS	 R.$ 2 - 1 832,38

(.-:.ontribuição para Financiamento da

Seguridade Social — Co1ins R$ 67.176,56

A autuação decorreu de insuficiência de recolhimento das sobreditas

eni 13/03/1998, cujos valores [Oram apurados com base nas notas fiscais

apresentadas pela empresa Amitzonback S/A, CNPJ 00.804.889/0001-60, pala comprovar a

aplicação de recursos obtidos junto à Sudam.

A contribuinte apresenta impugnação às tis. 35/38 e 77/80, onde, resumidamente,
alega apenas a decadência para a constituição dos créditos tributários aqui ein exame, pom.

serem lançamentos por homologação.

A .D.R.1 de 13el.éni. defende a tese dos dez anos para fins de cobrança dos PIS e da

C.',0-1,1-NS, entende ainda que ambas contribuições são destinadas ao linanciatuento

Seguridade Social, conforme alínea "d" do parágrafo único do artigo 11 da Lei n. 8.212,. a. ela

aplica-se, não o prazo deeadencial previsto no parágrafo 4 do aut. 150 do CTN, mas sim aquele

indicado no inciso 1 do artigo 45 da Lei n.8.212.

Em decorrência da decisão profimida. pela. -DRI o contribuinte prolocoliZOLI recurso
voluntário em 30 de novembro de 2006 solicitando a reforma da decisão proferida pela DR.1-

Voto

(...mselheiro Carlos Henrique Martins de Lima, Relator

O recurso é tempestivo e dotado dos pressupostos legais de admissibilidade,

pelo que dele conheço.

Trata-se de contrariedade ao auto de infração lavrado 04 de novembro de -

2.004, em que se exigiram parcelas da contribuição para o PIS tendo por fundainento a

insuficiência de recolhimento em 13/03/1998, nos termos do reknorio supra.

I. Extinção do crédito tributário. Homologação tácita do pagamento.
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Ampatado no disposto no art. 150, § 40, do Código Tributário Nacional, o
Recorrente, preliminarmente, alega o transcurso do prazo deeadencial, fato esse que implicaria

na extinção do crédito tributário relativo ao fato gerador ocorrido em 13/03/ 998

A DR1 Belém afasion essa preliminar .trieorada no art.. 45 da Lei .n"
8 212/1991 que definia o prazo deeadeneial de dez anos para a constituição de créditos

relativos a tributos destinados à Seguridade Social..

Contudo, conforme demonstrado a seguir, essa decisão não poderá prosperar
ern razão do efetivo transcurso do prazo decadeneial relativamente ao referido fato gerador.

De início, registre-se que o Supremo Tribunal Federal, por meio da Súmula
Vinculante n" 8, a seguir transcrita, declarou a ineonstitucionalidade do art. 45 da Lei n"
8 .212/1991, que previa o prazo decadencial de dez anos para a constituição de créditos
tributários relativos a contribuições sociais, dispositivo esse que serviu de base para o
afastamento da preliminar de deeadèneia alegada pelo contribuinte em sede de impugnação

,S"ão inconstitucionais. o p10ágr0f0 único do artigo 5" do Decreto-
Lei n" 1 59//977 e (rs arkos -15 e 46 da Lei n" 8 212/129.1, que
tratam de pi escriçâo e decadência de crédito mribatám to (Súmula
vinculante a" t de 12/06/2008).

A Constituição 'Federal, por sua vez, em seu art. 03-A e §§, determina que o

conteúdo de súmula vinculante deve ser obsetvado pelo Poder Judiciário e pela A.dministração

Pública, to verbis:

Ari /03 . A O ,SUpremo Tribunal Federal poderá, de 011cto
por provoea070, illediafrUC deCiSií0 de dois icri,os dos scurs
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
0ficial, terá efi:',ito vinco/ante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder
sua revisão ou ClinCeillniettiO, mi ktroma estabelecida com lei
(Inchado nela ElliMILfif (,OMSlifliClOilíd ti" .15, de 2004) {Vide	 n"
11.417  de 2906M.

/".4 sinjuda lerá por oh/clivo a validade, a interpretação e a
eficácia de normas deter minadas, acerca das quais haja

controvérsia atual, entre órgãos judiciários ou entre esses e a
administração publica que a( (17 i• ele puave insegurança jurídica e
relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica

/5 2" Sem prejuízo do que vier a ser estabelecido cm lei, a
aprovação, revisão ou cancelamento de súmula poder á ser
provocada por aqueles que podem propor a ação direta de
inconstitucion(rfidadc

.§ 3" 1)0 ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a
sánuda cqdreavel ou que indevidamente a aplicar, caberá
reclamação ao Sujo emo Tribunal _Federal que, julgando-a
procedente. anulará o ato adounistrativo ou cassará a decisão
judicial rechumula, e determinará que outra seja 171 .(li3rida com
ou Seill a apheação da suomula, conforme o eaw f'



Consoante tal entendimento, a Lei Complementar o `) 118/2008 revogou o

referido ai!:. 45, conforme demonstrado a seguir:

Ar! 13 Picam revogados.

1 — a partir da data de publicação (le.s. h.7 Lei Complementar.

a) os anis. 45 e 46 da Lei no 8.212. de 24 de julho de 19.91,

Dessa founa, diante do Eito de se tratai a contribuição para o .P IS de tributo

sujeito ao lançamento por homologação previsto no art. 150 do C1N e tendo em vista que

houve pagamento antecipado por parte do contribuinte, conforme se depreende do contido no

Teimo de Verificação e Constatação Fiscal (li. 17), deve-se aplicai a regra pievista no § 4" do

mesmo artigo, ia Ve/ bi

Ar/ 150 O lançamemu por hornologaçao, rjhe ()cor,- e quanto ao
ri ibutos- cuja leis fação atribua ao suleao po 5 Ni VO o devei de

antecipai O pagamento (CO? prj. rio exame da autoridade.'
adminiNtrativa, opera-e ',elo ato em que a relii ida atam idade,
tomando conhujincnto da atividade a ),S t/31 <",VC/ (... ida. pelo
obrigado, expteNsamente a homologa.

( )

.,;,. 4  Se a lei não fi.val prazo a homologação, semi ele de cinco
anos, a contar da oeorréricia do lato ge7ador, e.'xpirado C..5 Ne
pi azo sem que a hcenda l'UNica se tendia prominc.-iado,
consideia-se homologado o lançamento e delinitiv(f//ltjtit.". CV,h1/0
o cráfitO, SONO ..1(' comprovada a oco, i '.i'icia de dolo, Irclude ou
simulaç'do

Portanto, considerando que o auto de inflação foi lavrado em 04/11/2004 c
cientificado ao contribuinte na mesma data, aplicando-se a regra da homologação tácita, tem-se
que a parcela do crédito tributário lanc: do/cy(1 13/03/1998 já se encontrava extinta naquela
data, com base no dispositivo acima rei reduAo.

Diante do expost	 ,.11)A.R PROVIMENTO ao recurso voluntário,
cancelando-se o auto de infração p I, „1: : ii	 , ..1/3 
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Cai los Ile,ítimi 4 . . 'atiftins de Lima
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